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RESUMO

Em 1993, coordenei os trabalhos
de pesquisa histórica do Inventá-
rio do Patrimônio Cultural reali-
zado pelo Departamento de Patri-
mônio Histórico de Belo Horizon-
te. Iniciamos o trabalho através da
rua da Bahia e depois partimos para
atuar em três frentes: Lagoinha,
Floresta e no bairro Primeiro de
Maio. As reflexões que apresento
neste artigo são frutos dessa expe-
riência no campo mais propriamen-
te dito da preservação e da memó-
ria. O texto defende duas posições:
as possibilidades oferecidas por
uma história de Belo Horizonte a
partir da trajetória de seus espaços,
particularmente de seus bairros po-
pulares, e uma política mais am-
pla de preservação que trabalhe com
esses mesmos universos identitários.

* Esse artigo é uma versão revisada do texto apresentado no simpósio “Belo Horizonte: tempo, espaço e memória”, promovido
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (Belo Horizonte, 23 a 25 de abril de 1997).

Em 1896, Francisco Bicalho, engenheiro
que substituiu Aarão Reis na chefia da
Comissão Construtora, em relatório ao

governador de Minas, justificava a quantia gas-
ta, até aquele momento, com a construção da
nova capital, como o mais inteligente sacrifício
do Estado para o desenvolvimento material e
elevação intelectual de seus filhos que, segun-
do ele, ainda não conheciam bem, pelo menos
no interior, as exigências da civilização moderna:

A ignorância do que a vida pode ter de confortável,
o hábito de contentar-se com pouco, a modéstia de
costumes, a resignação e frugalidade de árabe, en-

fim, são contrários ao desenvolvimento da riqueza. A Nova Capital vai forçosa-
mente irradiar benéfica luz por todo o Estado, mostrando que os gozos sociais
não se coadunam com a simplicidade patriarcal da vida mineira e, ao despertar
louváveis ambições, instigará o trabalho, as indústrias, a lavoura, o comércio, a
necessidade de relações de toda a sorte e, em última análise, o desenvolvimento da
produção e da riqueza geral. (Minas Gerais-CCNC, 1896, s/p.)
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Esse trecho de Francisco Bica-
lho é bastante revelador das fun-
ções concretas e simbólicas do
empreendimento da Nova Capi-
tal. Ela deveria ser, principal-
mente, um incremento para as
atividades industriais e comerci-
ais – para o desenvolvimento da
riqueza – e um instrumento pe-
dagógico no sentido de incutir
novos hábitos urbanos. Essa per-
cepção dos idealizadores de Belo
Horizonte, políticos e técnicos, já
vem sendo trabalhada pelos his-
toriadores há bastante tempo.
Todavia, gostaria de desenvolver
um ponto que emerge da fala de
Francisco Bicalho: a visão de que
a cidade era, sobretudo, uma pro-
messa, algo capaz de “despertar
louváveis ambições” e sonhos de
riqueza nos que aqui chegassem.

Todo esse preâmbulo foi para
introduzir um tema, que não é
novo, mas que merece ser me-
lhor investigado pelos pesquisa-
dores de Belo Horizonte: uma
história da cidade a partir da óti-
ca daqueles que não vieram para
cá transferidos, como os funcio-
nários públicos de Ouro Preto,
mas com sonhos de ascensão
social, seduzidos pela utopia da
cidade moderna, tão bem descri-
ta pelo nosso engenheiro chefe.

Entretanto, é preciso delimi-
tar ainda mais esses sujeitos. Na
verdade, o interesse recai sobre
os que vieram para a cidade e se
instalaram nos subúrbios da No-
va Capital. Alguns com condi-

ções de adquirir propriedade,
outros apenas com o saber de
um ofício.

“Os ares da cidade libertam!”
Esse velho aforismo, criado pe-
los camponeses da Alemanha
pré-moderna, poderia ser reto-
mado para falar dos anseios des-
ses migrantes do início do sécu-
lo que aportaram na Nova Ca-
pital. Assim como naqueles tem-
pos, a cidade, a capital moder-
na, pretendia materializar uma
nova era em oposição aos víncu-
los fechados e rígidos, nesse ca-
so, de um passado escravista e
colonial. Do mesmo modo que
para aqueles mesmos campone-
ses alemães:

Quebrar tais vínculos e alcançar a
cidade, entendida como espaço liber-
tador e promessa de salvação, era
uma aspiração radical. Nela estari-
am contidas uma ambicionada au-
tonomia individual e a livre afirma-
ção pessoal. Por ela se garantia e dava
forma ao desejo de se tornar outro.
Antecipava-se o tempo, mudava-se
de lugar, enfim, construía-se uma
nova identidade. (Fortuna, 1997, p.
127)

Segundo o Padre Martins, Aa-
rão Reis, o primeiro engenheiro
chefe da Comissão Construtora,
não queria na Nova Capital ne-
nhum dos habitantes do antigo
povoado de Belo Horizonte. Era
preciso construir uma outra ci-
dade, sem os males e vícios de
uma cultura formada por hábi-
tos simples e pouco civilizados.
Pode-se dizer que começou aí to-
da uma série de restrições à ocu-

pação dos espaços da cidade. As
primeiras décadas de Belo Hori-
zonte são bastante ricas no que
se refere às tentativas de orde-
namento. Os interditos torna-
ram-se cada vez mais explícitos
nas normas e nas leis, expressas
em seu código de posturas, e as-
sumiram muitas vezes um cará-
ter bastante repressivo, sobretu-
do através da atuação policial.

A cidade aberta à livre afirma-
ção dos indivíduos não tinha es-
paço para os “aventureiros”, pa-
ra os que nada possuíam e que,
portanto, nada tinham a perder.
Através da leitura dos documen-
tos da Comissão Construtora e
da análise do plano original de
Belo Horizonte, fica evidente
que estavam excluídos desse
projeto os pobres em geral. “Os
operários estrangeiros que traba-
lharam na construção da cidade,
terminadas as obras, recebiam
das autoridades policiais passes
para saírem da cidade”. (Araújo,
1988)

Diversos estudos demons-
tram que a evolução histórica e
o processo de ocupação de Belo
Horizonte contrariaram em di-
versos aspectos o plano original
concebido pela Comissão Cons-
trutora da Nova Capital (Ver: Le
Ven, 1977; Guimarães, 1991 e Ju-
lião, 1992). Seu traçado geomé-
trico, de tamanho prefixado, or-
denado e funcional, não previu,
dentre outras coisas, espaços e
moradias para operários. Em de-
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corrência disso, a cidade passou
a conviver, desde os seus primei-
ros anos, com favelas, loteamen-
tos clandestinos e habitações im-
provisadas. Com uma popula-
ção bem superior à da zona ur-
bana, a periferia foi crescendo e
acumulando problemas de infra-
estrutura.

Dada a exiguidade do prazo
para a sua construção, quatro
anos, parte deles gastos em es-
tudos e levantamentos, Belo
Horizonte foi inaugurada, em
1897, de forma precária, com
obras inacabadas e serviços a se-
rem contratados. Destacavam-se
na paisagem algumas constru-
ções de maior porte, edifícios
públicos e residências, e o traça-
do das ruas ainda sem pavimen-
tação. As largas ruas e avenidas,
nos moldes dos cânones euro-
peus, vistas em perspectiva, im-
pressionaram os primeiros visi-
tantes da Nova Capital.

Segundo Walter Benjamin:

O ideal urbanístico de Haussmann
eram as visões em perspectiva atra-
vés de longas séries de ruas. Isso cor-
responde à tendência que sempre de
novo se pode observar no século XIX,
no sentido de enobrecer necessida-
des técnicas fazendo delas objetivos
artísticos. As instituições da domi-
nação laica deveriam encontrar a sua
apoteose no traçado das avenidas: an-
tes de serem inauguradas eram reco-
bertas por uma lona e depois desco-
bertas como monumentos. (Benja-
min, 1985, p. 41)

A Belo Horizonte de seus idea-
lizadores é plena de elementos

oníricos nos quais a técnica e a
arte se harmonizam, mas não
sobrevivem ao despertar amar-
go da realidade. Com um ritmo
bastante acelerado de crescimen-
to, a cidade surpreendeu a todos,
principalmente a seus planeja-
dores e administradores. A cada
dez anos, era quase uma nova
cidade que surgia, acumulando
ainda mais o déficit de serviços
básicos.

Na imprensa, as reclamações
dos moradores de bairros que
começavam a se tornar populo-
sos, como Floresta, Lagoinha e
Calafate, eram constantes e co-
locavam a nu um quadro amplo
de carências: falta de água, de es-
gotos, de energia elétrica, de
transporte coletivo e de pavi-
mentação das ruas.

A falta de saneamento básico
nos subúrbios era apontada pe-
los jornalistas da época como a
pior ameaça à cidade higiênica e
salubre. Não são poucas as refe-
rências às águas estagnadas e aos
odores que exalavam das ruas.

O Barro Preto, bairro de per-
fil operário desde o início da ocu-
pação da cidade, era um dos
mais deficientes em termos de
infra-estrutura urbana. Para se
ter uma idéia da precariedade
das condições sanitárias do bair-
ro, até 1909 ele foi responsável
pela maior taxa de mortalidade
infantil da cidade, em decorrên-
cia da gastroenterite, causada pe-
lo uso de águas infectadas do ri-
beirão Arrudas.

Em suas reivindicações, os mo-
radores não queriam nada mais
do que lhes era prometido pela
Nova Capital: “O conforto e de-
mais exigências da civilização
moderna”. Organizados através
de associações, os moradores che-
gavam a condicionar o pagamen-
to do imposto predial ao forne-
cimento desses serviços, princi-
palmente à ligação de água. Dian-
te de um poder público injusto
e ineficiente, pois taxava a popu-
lação de forma indiscriminada,
sem distinguir os bairros servi-
dos pelos equipamentos coleti-
vos daqueles completamente des-
providos de infra-estrutura, fo-
ram-se criando grupos e fortale-
cendo-se identidades. A vivên-
cia comum dos problemas leva-
va os moradores a serem mais so-
lidários, tornando mais fortes os
laços de vizinhança e de amizade.

Historiadores como George
Rudé, Edward Thompsom e ou-
tros, que se dedicaram ao estu-
do do protesto popular, detecta-
ram a presença, em diversos mo-
vimentos, de uma espécie de “no-
ção legitimadora do direito”, ou
seja, de um arsenal simbólico ca-
paz de levar à revolta e à indig-
nação quando direitos básicos e
tradicionalmente aceitos não são
respeitados (ver Pamplona, 1996).
No caso de Belo Horizonte, a uto-
pia da cidade moderna funcio-
nava também como um recurso
ideológico à disposição dos que
se sentiam excluídos.
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Sob a ótica do embate entre
população e poder público, po-
demos ir contando a história des-
ses e de outros bairros que foram
surgindo em Belo Horizonte.
Entretanto, o que aparece como
o mesmo desdobra-se em mil
possibilidades. As trajetórias são
diferentes e cada lugar tem a sua
própria história. A Lagoinha e a
Floresta estavam ali uma do lado
da outra; e como eram diferen-
tes e como ainda são diferentes!
Elas são o resultado de um uni-
verso de práticas partilhadas e
da intervenção de uma série de
elementos: profissionais, cultu-
rais, religiosos, originários dos
diversos grupos que as com-
põem.

As pesquisas sobre a história
do bairro da Lagoinha mostram
a convivência de diversas face-
tas, a Lagoinha da vida boêmia,
das famílias católicas e freqüen-
tadoras da Igreja Nossa Senho-
ra da Conceição, dos ambulan-
tes e prestadores de serviços, das
lojas de móveis antigos.

Nos primeiros anos da Capi-
tal, uma parte da Floresta, ocu-
pada por belas chácaras, fazia
com que o bairro fosse conside-
rado o mais pitoresco e salubre
de Belo Horizonte, passeio obri-
gatório para os visitantes e na-
morados, pois permitia uma vi-
são panorâmica das largas ave-
nidas e dos edifícios mais impor-
tantes. Uma outra, mais densa-
mente ocupada, permitia a con-

vivência entre operários e pes-
soas de maior posse, reproduzin-
do em seu microcosmo a vida de
uma pequena cidade do inte-
rior.

Na verdade, não se pode es-
quecer que Belo Horizonte foi
construída por imigrantes, mui-
tos deles vindos do interior das
Minas Gerais, de lugares não
muito diferentes do velho arrai-
al do Belo Horizonte. Assim, a
Nova Capital foi se transforman-
do, estranhamente, numa cida-
de moderna, de gente moderna,
mas de costumes provincianos.

Nas suas viagens à cidade,
ainda nos anos 40, a escritora Ra-
quel Jardim intrigava-se: como
uma cidade de “mentalidade to-
talmente provinciana” dava ao
mundo tantos escritores moder-
nistas?

Andando pelas ruas, pela Praça da
Liberdade, Avenida Afonso Pena, eu
entendia porquê. Havia uma coisa no
ar (...) uma civilização interior, vin-
da não sei de onde, de ancestrais re-
motos. Porque, se a cidade era nova,
o povo tinha vindo de longe, de ou-
tras cidades, de muitas gerações.
(Jardim, 1985, p. 62-63)

Em 1960, mais da metade dos
moradores da cidade não era
nascida em Belo Horizonte; des-
sas pessoas, 67% vinham das
áreas rurais do estado (Plambel,
1974). A mescla resultante de to-
do esse movimento deu à cida-
de e aos seus bairros contornos
diferentes e inusitados.

As revistas ilustradas que

pontearam as primeiras décadas
da cidade exibiam, orgulhosas,
“flagrantes” e “instantâneos” dos
transeuntes, a passo acelerado,
nas ruas do centro. Em muitas
dessas imagens visualiza-se uma
gente aflita, principalmente na
rua da Bahia com avenida Afon-
so Pena, correndo para não per-
der o bonde ou para não ser atro-
pelada pelos poucos automóveis
de Belo Horizonte (Dentre ou-
tras: A Vida Mineira, Revista de
Minas, Vita, Vida de Minas e
Tank). Nos subúrbios a vida era
outra, o tempo corria a passos
mais lentos. O nosso contato
com essas outras imagens só é
possível, na maioria das vezes,
através das recordações de seus
antigos moradores, dos álbuns
de família, de reminiscências nas
quais se confundem diferentes
cidades.

Pouco sabemos sobre os bair-
ros de Belo Horizonte, mesmo
aqueles que são tradicionais e
que surgiram ainda nos primei-
ros anos da cidade, o próprio
Barro Preto, o Calafate e outros.
Às vezes, parece-me que vemos
a história de Belo Horizonte, sen-
tados em algum café ou confei-
taria da rua da Bahia, numa es-
pécie de saudosismo literário do
que a cidade já foi e que já não é
mais. Eu talvez seja a pessoa me-
nos indicada para fazer uma crí-
tica como essa, pois afinal desen-
volvi todo um trabalho de inven-
tário da história da rua da Bahia.
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Contudo, e não digo isso de for-
ma contraditória, a história de
Belo Horizonte é também, e em
muitos aspectos, a história des-
sa rua que exerceu no passado
uma função clara de centralida-
de, sobretudo simbólica, atrain-
do para si as fantasias e anseios
de diferentes gerações.

De uma certa forma, a redu-
ção de nossa escala de observa-
ção é sempre uma experiência
reveladora de novos ângulos, de
elementos que antes não pareci-
am importar. Entretanto, conti-
nuamos trabalhando sem desvi-
ar totalmente o nosso foco, falan-
do talvez dos mesmos lugares de
sempre. Pergunto-me: será que
não estamos reproduzindo uma
mesma história em função dos
registros que temos em mão?

O modo como os indivíduos
se relacionam com os lugares his-
tóricos e monumentos da cida-
de nos diz muito sobre o senti-
do que esses mesmos indivídu-
os dão ao seu próprio lugar no
mundo contemporâneo.

Oposta às categorias de “real” ou de
“racional”, a percepção imaginativa
ou fantasiosa do passado não alcan-
çou nunca o estatuto ontologicamen-
te mais autêntico que atribuímos ao
“presente”, no qual somos convida-
dos a viver ou do “futuro”, no qual
somos aconselhados a ter fé. Margi-
nalizados, o passado e a memória tor-
naram-se um risco. Por isso, pensar
o passado é um risco. Recordar trans-
porta-nos para outro tempo e, desse
modo, para outro lugar. É nisto que
reside o perigo da memória. Se o tem-
po é um lugar, o passado é uma ter-

ra distante e o nosso receio, uma fuga
ao confronto com o outro. Esta, por
sua vez, uma fuga ao encontro conos-
co próprios. (Fortuna, 1997, p. 139)

A memória é, portanto, a ma-
téria-prima das identidades, da
construção dos sujeitos. Media-
doras entre a estrutura social e a
ação dos sujeitos, as identidades
são construídas e reconstruídas
em um processo dinâmico no
qual se inter-relacionam espaço
e tempo.

O espaço, da mesma forma
que agrega e une as pessoas, é
fator de distinção, impondo di-
ferenças e qualificando os sujei-
tos. Entretanto, de forma relacio-
nal e interativa, os sujeitos, no
seu cotidiano, alteram e manipu-
lam os sentidos e significados
dos lugares, criando estruturas
afetivas, cognitivas e individuais.
Cada espaço da cidade, uma edi-
ficação, uma rua ou um bairro é,
sobretudo, um mundo especial
e pleno de sensações, cuja iden-
tidade, assim como a identida-
de dos sujeitos, é uma constru-
ção histórica realizada a partir da
experiência cotidiana.

Privilegiar certos lugares, en-
quanto “lugares de uma memó-
ria autorizada”, significa tam-
bém distinguir experiências,
marcar diferenças sociais, definir
o que importa e o que é residu-
al. Apesar de termos ampliado
os limites da história da cidade
para fora da avenida do Contor-
no, muita coisa ainda está de fo-

ra. Uma exclusão que também se
faz presente nas discussões em
torno do que é a memória dessa
cidade.

A partir do que foi exposto, é
preciso desenvolver uma políti-
ca de valorização dos espaços da
cidade, procurando flexibilizar
os critérios utilizados para deter-
minar o que é esteticamente va-
lioso e historicamente significa-
tivo, sobretudo levando em con-
ta os interesses de grupos que
são social, política e culturalmen-
te diversos.

Quando em 1993 discutía-
mos, na Prefeitura de Belo Hori-
zonte, uma proposta de inven-
tário para a cidade, acreditáva-
mos que as iniciativas de preser-
vação deveriam contemplar a
própria dinâmica de uma cida-
de planejada e de passado ain-
da recente. O inventário foi de-
finido enquanto um trabalho sis-
temático de identificação, docu-
mentação, proteção e divulgação
de informações referentes ao
patrimônio cultural de Belo Ho-
rizonte. Tendo como recorte os
bairros da cidade e partindo de
uma noção ampliada de patri-
mônio, pretendia-se inventariar
não apenas os bens culturais que
se restringissem ao patrimônio
edificado, mas também as fontes
e informações que possibilitas-
sem a compreensão dos modos
de organização do espaço urba-
no, as diversidades de sua forma-
ção e evolução e as expressões
culturais que lhe são constitutivas.
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A idéia era criar um núcleo de
pesquisa e de documentação.
Além da pesquisa em arquivos e
instituições, seria realizado um
trabalho nos próprios bairros à
procura de arquivos que, apesar
de não estarem organizados, se-
riam essenciais, como arquivos
de igrejas, associações, sedes de
jornais de bairros e outros.

O inventário também tinha
por objetivo a produção de fon-
tes para a história dos bairros,
principalmente através de regis-
tros fotográficos e da coleta de
testemunhos orais.

A proposta era trabalhar não
só com bairros antigos, mas tam-
bém com bairros de ocupação re-
cente, como o Primeiro de Maio.
Tratava-se realmente de um de-
safio. Um levantamento inicial
demonstrou que tínhamos pou-
cas informações sobre o bairro
Primeiro de Maio e que as fon-
tes orais seriam fundamentais.
Uma outra questão: como traba-
lhar a noção de patrimônio de
forma a identificar, em um bair-

ro de urbanização precária e de
baixo padrão construtivo, as
marcas materiais de seu passa-
do e de sua cultura?

Esse era um aspecto impor-
tante, pois as coisas materiais de-
sempenham um papel de enor-
me relevância. Através dos ele-
mentos físicos, os indivíduos e
grupos sociais identificam os fe-
nômenos, suas relações e suas
instituições. Com um olhar mais
atento e através dos depoimen-
tos dos moradores, foi possível
identificar esses elementos, que
tinham por função estreitar os
laços sociais e eram referências
para a comunidade: passagens,
pontos de encontro, etc.

A principal conclusão à qual
chego é a de que esse é um tra-
balho importante e possível de
ser realizado, todavia necessita
de um envolvimento maior dos
diversos órgãos da administra-
ção pública e dos setores sociais
em torno de uma metodologia e
de objetivos comuns.

Nos últimos anos, uma histó-
ria dos bairros de Belo Horizon-
te tem sido escrita de forma dis-
persa e improvisada. O interes-
se nesse tipo de história, ou nes-
sa busca de identidade, tem le-
vado as associações de bairro,
escolas e demais entidades a pro-
duzirem um material bastante
rico em termos de fotos, textos e
entrevistas. Sob a coordenação
do poder público, principalmen-
te a partir das escolas, poderia
ser realizado um trabalho mais
sistemático de produção de re-
gistros.

Paralelamente ao centenário
da cidade, vivemos um momen-
to de maior interesse na memó-
ria e produção de histórias locais.
Todo esse processo tem uma co-
notação política clara: trata-se da
busca permanente e criadora das
identidades e, nesse campo, nada
é desprezível se está em conso-
nância com os anseios sociais.
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